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1. Introdução: o pecado da boca 
«Mors et vita in manu linguae» — eis uma sentença vetero-
testamentária glosada até à exaustão pela doutrina cristã. Padres 
e doutores da Igreja, legisladores monásticos, universitários pari-
sienses ou autores de manuais de confissão mais preocupados com 
a pastoral, todos eles se debruçaram sobre os peccati oris. Se o 
homem é definido como pecador e a condição humana manchada 
pelo pecado original, «... conhecer esse universo do pecado é um 
dever essencial para o pecador e mais ainda para o padre que deve 
proteger os fiéis dele» '. 
Identificar os pecados — e organizá-los. Todos aprendemos, na 
infância, a hierarquização mais antiga: pecados mortais e pecados 
veniais. A primeira lista de pecados mortais é africana, foi elabo-
rada no séc. I I I por Tertuliano, e vai influenciar as duas sistema-
tizações seguintes, monásticas ambas: a de Cassiano (no início do 
* Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
' Jacques Le Goff, «Préface» a CASAGRANDE, Carla e VECCHIO, Sil-
vana— Les Péchés de la Langue. Discipline et éthique de la parole dans la 
culture médiévale, Paris, Les Éditions du Cerf, 1991, p. 11. Trata-se de uma 
obra muito recente, que alia um conhecimento profundo e exaustivo das 
fontes a uma problematização segura. Neste trabalho segui-la-emos de perto, 
sem descurarmos o recurso a outros títulos. 
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séc. V ) e a de Gregório Magno (no final do séc. VI ) . Os sete pecados 
mortais deste último impõem-se aos oito do monge de Marselha2. 
Não faltou quem entendesse enriquecer a lista com um oitavo 
pecado mortal: « o pecado da língua», que poderíamos definir como 
« o conjunto de 'más palavras' produzidas pelo coração e espírito 
dos pecadores e veiculadas, através da perigosa porta da boca, pela 
língua»3. A Bíblia prodigaliza passagens sugestivas (com saliência 
para os «Salmos», os «Provérbios» e a «Epístola de S. Tiago»), 
ilustrando a premissa que abre este trabalho e que Esopo já formu-
lara de outro modo, ao afirmar que a língua é a melhor e a pior 
das coisas. 
Recorrente em todo o período medieval, o tema parece ter tido 
os seus anos de ouro: uma minuciosa investigação de duas histo-
riadoras italianas permitiu destacar algumas décadas — d e 1190 a 
1260— durante as quais se escreve sobre ele com «uma atitude 
sistemática que não se encontra, com a mesma complexidade e a 
mesma difusão, nem antes nem depois»4. A Escolástica não podia 
ignorar o assunto: a forma esquemática como abordou (quis, quid, 
cui dicas, cur, quomodo, quando requiras) não só lançou as bases 
para um estudo casuístico destes pecados como inspirou, seis 
séculos decorridos, um dos mais célebres paradigmas da sociologia 
da comunicação5. 
S. Tiago exprimira com felicidade uma ideia fundadora: 
«Quando pomos freio na boca dos cavalos, a f im de que nos obede-
çam, conseguimos dirigir todo o seu corpo. (...) Mas a língua, 
ninguém consegue domá-la: ela é um mal irrequieto e está cheia 
2 Jacques Le Goff explica esse «triunfo» por três razões: maior prestígio 
do autor, maior actualidade da classificação, menos imbuída de helenismos, 
e popularidade dos sistemas de sete elementos (O. c., p. 12). Ficam assim 
consagrados o orgulho, a inveja, a cólera, a tristeza, a estupidez, a gula 
e a luxúria. 
3 IDEM — O. c., p. 13. 
4 O. c„ p. 21. 
5 «Who, says what, in which channel, to whom, with what effect?» 
LASSWELL, Harold D. — «Structure et fonction de la communication dans la 
société», in BALLE, Francis et PADIOLEAU, Jean G. —Sociologie de l'Infor-
mation. Textes Fondamentaux, Paris, Librairie Larousse, 1973, p. 31 (o texto 
de Lasswell foi escrito em 1948). 
de um veneno mortí fero»6 . Essencial para este trabalho é a con-
vicção de que corpo e espírito se misturam indissoluvelmente na 
palavra — como na sua perversão. 
2. As referências essenciais: de S. Tiago a S. Bernardo 
Nos últimos anos do séc. X I I Pedro o Chantre elaborou uma 
das primeiras arrumações sistemáticas dos pecados da língua, divi-
dindo-os em erros da palavra e erros do silêncio. A única incursão 
de um leigo nestes terrenos escorregadios deixou-nos uma curio-
síssima Doctrina loquendi et tacendi: utilizando a enumeração 
escolástica atrás referida, o legista Albertano de Brescia explicava 
ao seu filho quando e como se devia falar e quando cumpria estar 
calado. Mas quem melhor colocado para detectar a palavra desviada 
do que os especialistas da palavra virtuosa? Os clérigos de Duzentos 
multiplicam-se em sumas e tratados parcial ou exclusivamente 
consagrados aos desvarios da boca: este subdivide o pecado da 
língua em vinte e quatro concretizações, aquele em dezoito (anali-
sadas num capítulo expressivo: De pericolosis), outro em treze; 
em 1268, o dominicano Hugo de Estrasburgo excede em minudên-
cia qualquer antecessor, ao listar quarenta e cinco pecados da boca. 
Duas sistematizações dominam: ou se respeita a sequência dos 
sete pecados capitais (já fazendo derivar os da boca de algum 
daqueles, como o da gula, ou o da ira, já acrescentando-lhes, no 
final, um vício da língua e, eventualmente, um vício dos olhos) 
ou se prefere uma tripartição dos pecados: cordis, oris, operis. 
O pecado da boca terá depois, em qualquer dos casos, as suas 
alíneas internas. 
A reter portanto, a modo de recapitulação, algumas ideias 
essenciais: há um pecado da língua que, escalpelizado e subdividido 
embora por razões de análise e de pedagogia, deve ser encarado e 
combatido unitariamente; a primeira, a melhor, a grande fonte 
para o respectivo estudo e enfrentamento é a Sagrada Escritura, 
desvalorizando secamente a herança clássica. A Epístola de S. Tiago, 
que já citámos, e que era geralmente lida com o comentário de 
Beda o Venerável, deve ser compensada com o outro excerto do 
Livro dos Provérbios (18, 21), lembrando que a mesma língua que 
condena também pode salvar. Essa ambivalência moral assusta 
6 «Epístola de S. Tiago», A Bíblia de Jerusalém, 3.' impressão, S. Paulo, 
Edições Paulinas, 1987, p. 2267. 
particularmente os monges, que dedicam à guarda da língua uma 
vigilância especial. Que uma língua não vigiada, adverte S. Ber-
nardo, ou é dissoluta (e diz futilidades), ou impúdica (e atreve-se 
a palavras lascivas), ou grandiloqüente (e ressuma arrogância), ou 
enganadora (produzindo mentiras e lisonjas), ou maledicente (desti-
lando injúrias e difamações). Cada pecado tem a sua história. Um 
pouco como os crimes, uns são fantasmas permanentes, outros 
conhecem momentos em que suscitam verdadeiras cruzadas contra 
si, momentos em que se tornam obsoletos. Vejamos o caso con-
creto da blasfémia, que só pode ser cabalmente entendida se inte-
grada no pecado da língua. 
3. A blasfémia: precisões conceptuais 
Gravíssima falta, essa de injuriar Deus por palavras ou actos, 
a blasfémia foi ainda, na pena dos primeiros Padres da Igreja, um 
sinónimo de heresia ou de apostasia. Cassiano filia-a no orgulho, 
Gregório Magno na cólera, ambos com razão: é sob o domínio 
desta ou por causa daquele que, no dia a dia medievo, os homens 
blasfemam (e este pecado, como quase todos os outros «pecados 
da língua», é do quotidiano). 
A partir do séc. X I I abundam as reflexões cuidadosas sobre 
o vício: «a multiplicação das definições e distinções permite extrair 
um sentido «técnico» do termo, diferente da sua utilização alargada 
e imprópria»7 (nomeadamente a citada identificação entre blas-
fémia e heresia). Da floresta de escritos emergem duas concepções 
básicas. A primeira é de Santo Agostinho, retomada por Pedro 
Lombardo, e sublinha a falsidade: «A blasfémia consiste em afirmar 
coisas falsas a respeito de Deus»8. Opondo-se diametralmente ao 
louvor a Deus, na blasfémia está sempre presente a subtracção 
(derogare) de algo à divina majestade: também aqui há lugar para 
uma casuística, conforme os atributos ofendidos. O português de 
Quatrocentos visava sobretudo, com o seu praguejar, a «divina 
equidade» (encontrando injustas as vias do Senhor), a «divina jus-
7 O. c., p. 174. 
8 A literatura teológica de Duzentos vulgarizará depois uma tripar-
tição do pecado, igualmente imputada a Agostinho: atribuir a Deus o que 
lhe não pertence, negar-lhe o que lhe pertence, usurpar atributos ou prerro-
gativas divinos. 
tiça» (sentindo-se esquecido por ele) e a «divina piedade» (se lhe 
parecia demasiado dura a sentença de Deus). Acaso se insurgiu ele 
de igual modo contra a essência divina, a misericórdia divina, a 
omnipotência divina, a autoridade divina, a providência divina? 
Não o poderemos saber, que disso não rezam os textos. 
Para Aymon d'Auxerre o que mais importa é a dimensão 
verbal: «Blasfemar não é mais do que pronunciar uma ofensa ou 
um insulto»9. O que o conceito perde em riqueza teológica ganha 
em eficácia, deslocando o acento tónico do conteúdo para a forma 
e, particularmente, para a dimensão verbal, a que mais nos inte-
ressa neste trabalho — a blasfémia será amiúde um desrespeito do 
segundo mandamento. 
S. Tomás procura ater-se ao fundamental: a derogatio divinae 
bonitaíis. Esta infidelidade pode depois ser exteriorizada por um 
insulto, uma injúria, elementos afectivos que consumam o «pecado 
perfeito». Desta forma, «a blasfémia perde a sua especificidade 
verbal; a blasfémia da boca não completa em nada a blasfémia do 
coração, é apenas a tradução pura e simples daquela» I0. 
Diversidade na apreciação, unanimidade na condenação: esta-
mos a lidar com o pior dos pecados da língua, ocupando uma 
posição de topo na triste hierarquia das faltas, imperdoável no 
Aquém e no Além. Pecado mortal ou venial?, questiona-se a Escolás-
tica, para concluir, seguríssima: sempre pecado mortal. É verdade 
que há atenuantes: um «automatismo involuntário», uma «impul-
sividade descontrolada» que subtraíram claramente a imprecação 
à esfera da vontade, por ventura mesmo à da consciência. Argu-
mento reversível, note-se: boca que insultou Deus escapando por 
momentos ao controle do seu dono pode ser um sinal incontro-
verso da presença do Maligno, uma boca do diabo. Avança a 
reflexão, cresce o repúdio: pior do que o perjúrio, do que a heresia, 
do que o homicídio até (este ataca o próximo e não Deus), que 
não pode invocar a desculpa de um benefício material, que de um 
modo ou de outro viola o Decálogo inteiro. Só o Apocalipse pode 
fornecer uma imagem suficientemente hedionda da blasfémia: «Vi 
então uma besta que subia do mar. Tinha dez chifres e sete cabeças; 
sobre os chifres havia dez diademas, e sobre as cabeças um nome 
9 Referido por Carla Casagrande e Silvana Vecchio — O c., p. 175. 
10 O.c., p. 176. À blasfémia do coração e à da palavra outros pensa-
dores somarão a da acção e a da escrita. 
s 
blasfemo. A Besta que eu vi parecia uma pantera: seus pés, con-
tudo, eram como os de um urso e sua boca como a mandíbula de 
um leão. (...) Foi-lhe dada uma boca para proferir palavras inso-
lentes e blasfémias» n. 
São imagens como esta que nos esperam nos nutridos escritos 
dos doutrinadores medievos. Textos vocacionados para uma norma-
tividade religiosa e moral, não estava na intenção de quem os 
escreveu informar-nos sobre a consubstanciação do pecado no quoti-
diano do homem do tempo. Dizem-nos apenas que o vício está 
mais espalhado do que a lepra, que são raros os cristãos que o não 
cometem (não esqueçamos que esta paisagem sombria é percepcio-
nada por olhos de clérigos ,2). Das formas verbais que a blasfémia 
efectivamente assumia nada nos é dito, pois a simples repetição 
seria igualmente pecaminosa. Mas os pregadores apontam, com 
dedo incisivo, os antros do pecado: feiras, tabernas (esses espaços 
tenebrosos, tantas vezes paredes meias com a igreja, nos quais o 
álcool, a música o jogo e uma convivência calorosa em excesso 
descambam geralmente em discussões, insultos, rixas e agressões 
ou homicídios, e onde Deus não é poupado 13) leprosarias (quando 
alguns ocupantes verberam ao Senhor a responsabilidade pelo mal 
que os corrói, em lugar de o aceitarem como uma provação que, 
suportada com estoicismo, os aproximará da salvação). Mas há pior: 
os lares parecem ser também palco de blasfémia. Os pais insultam 
a divindade diante dos criados e dos filhos pequenos. Quem se 
espantará assim que — o exemplum, de Gregório Magno, é reto-
mado incessantemente pelos moralistas medievos — os diabos arre-
batem do colo do pai uma criança blasfema, apesar dos seus tenros 
cinco anos? 
n A Bíblia de Jerusalém, cit., «Apocalipse» (13,1-6). 
12 Comentando um autor do tempo, Huizinga constata que toda a 
França jurava, monges incluídos (O declínio da Idade Média, [s/l], Editora 
Ulisseia, [s/d], p. 170). 
13 A importância das tabernas no quotidiano das cidades e das aldeias 
e o ambiente que nelas reinava foi descrito de forma sugestiva por Robert 
Muchembled (La violence au village. Sociabilité et comportements populaires 
en Artois du XV au XVII' siècle, [s/I], Ed. Brepols, 1989, pp. 200-221). 
4. As penas 
Depois do diagnóstico, a cura: «Todo o homem que amaldiçoar 
o seu Deus levará o peso do seu pecado. Aquele que blasfemar o 
nome de Iahweh deverá morrer, e toda a comunidade o apedrejará. 
Quer seja estrangeiro ou natural, morrerá, caso blasfeme o Nome» 
(Levítico, 24,14-16). A fonte bíblica é clara, mas a sua corporização 
legal precisava de ser matizada: o braço secular acorre pressuroso 
em apoio da Igreja. O Código de Justiniano estabelece uma escala 
de penas; em meados do séc. X I I I , Luís IX promulga legislação 
duríssima contra a blasfémia (Jacques Le Goff fala mesmo de 
uma «política» e de uma «disciplina» da palavra M). Passando em 
revista o elenco das penas, encontramos um pouco de tudo; jejuns, 
multas, distribuições de esmolas aos pobres; penas espirituais, que 
vão desde a excomunhão de direito ao isolamento do pecador da 
comunidade (como que uma «excomunhão» no sentido etimoló-
gico); castigos temporais, com açoites e mutilações de vária ordem 
culminando com a morte. Em casos extremos, o blasfemo des-
pedia-se da vida terrena sabendo que tinha à sua espera, do outro 
lado, a maldição eterna: Deus vingar-se-á dos que o ofenderam. 
A acreditarmos em S. Tomás, estes infelizes haverão de ser encon-
trados no seu sítio, o Inferno, isolados dos restantes pecadores e, 
recuperadas as faculdades verbais devido à ressurreição dos corpos, 
condenados a repetir eternamente, sinistro círculo vicioso, a blas-
fémia que os perdeu 13. 
14 A ordenação é de 1268, e será regularmente seguida por outras inter-
venções de outros monarcas (v. GAUVARD, Claude —«De Grace Especial». 
Crime, État et Société en France à la fin du Moyen Âge, Paris, Publications 
de la Sorbonne, 1991, Vol. I I , p. 807). 
15 Passamos ao lado os numerosos exempla que enriquecem sermoná-
rios, livros de milagres e vidas de santos, e nos quais Deus fulmina, imediata 
e visivelmente, o blasfemo, atingindo-o normalmente no órgão que simboliza 
o pecado — a língua, que ora aumenta desmesuradamente, ora encolhe, ora 
fica pura e simplesmente paralisada, mas também em outras partes do corpo 
(ventre que dilata até rebentar, cabeças que se viram ao contrário, olhos 
que caem, órgãos genitais que incham). Vejam-se outros exemplos de castigos 
divinos imediatos em CHIFFOLEAU, Jacques — Les Justices du Pape. Délin-
quance et criminalité dans la région d'Avignon au quatorzième siècle, Paris, 
Publications de la Sorbonne, 1984, pp. 204-205. 
Também não é nosso objectivo inventariar todas as referências ao 
pecado nos textos disciplinadores medievos. Fique apenas um excerto do 
5. O caso português 
5.1. A doutrina da Igreja 
A b las fémia do português medieva l mereceu já , a H u m b e r t o 
Baquero Moreno , um trabalho p ione iro 1 6 , n o qual a legis lação 
coeva fo i cu idadosamente analisada, b em c o m o uma meia dúzia 
de casos concretos. N a esteira das conclusões deste histor iador , 
l imitar-nos-emos a apro fundar alguns aspectos sem proceder a 
uma análise detalhada da documentação. 
As constituições sinodais portuguesas são lacónicas: l imitam-se 
a incluir a b las fémia (os «púb l i cos a r renegadores » ) en t re os casos 
reservados, isto é, de entre as muitas faltas c u j o ju lgamento o 
d ire i to c o m u m come te à I g r e j a , aquelas que, pela sua grav idade, 
o pre lado quer punir pessoalmente, não as con f i ando ao c lero paro-
quial 18 Recomendam ao c lero secular e regular da diocese que 
Penitencial de Milão, emanado do Cardeal S. Carlos Borromeu, e que, produ-
zido já fora do âmbito cronológico deste trabalho (entre 1565 e 1582), resume 
o essencial das disposições dos penitenciais anteriores: «Se alguém publica-
mente blasfema contra Deus ou a Virgem Maria ou algum santo, deve ficar 
de pé no adro em frente às portas da igreja durante sete domingos, enquanto 
as solenidades das missas são desempenhadas e, no último desses dias, sem 
vestes e sem sapatos, com uma corda à volta do pescoço; e nas sete sextas-
-feiras precedentes, deve jejuar a pão e água; e em caso algum deve entrar 
na igreja. Além disso, em cada um desses sete domingos deve dar de comer 
a três pobres, ou a dois, ou a um, se puder. De outra forma, deverá fazer 
uma outra penitência; se recusar, será proibido de entrar na igreja; e se 
morrer ser-lhe-á negada sepultura eclesiástica» (McNEILL, John e GAMER, 
Helena M. (ed.) — Medieval Handbooks of Penance. A Translation of the 
Principal «Libri Poenitentiales», New York, Columbia University Press, 1990, 
p. 366). 
16 «Injúrias e blasfémias proferidas pelo homem medieval português 
na sua vida de relação social», Tensões sociais em Portugal na Idade Média, 
Porto, Livraria Athena Editora, [1975], pp. 81-112. 
17 Na dissertação de doutoramento que estamos a preparar sobre a 
criminalidade e a justiça no reinado de D. Afonso V tratamos exaustivamente 
as cartas de perdão relativas à blasfémia. 
18 Veja-se o Sínodo de Braga de 1505, Constit. XXV, in Synodicon 
Hispanum, I I -Portugal , ed. crítica dirigida por Antonio Garcia y Garcia, 
Madrid, B.A.C., 1982, p. 159; Sínodo de Lisboa de 1403, parágr. 3 («Item, as 
coussas de que a nós pertecem abssolluçom ou aaquelles que pera ello nosso 
poder teem som estas que se adiante seguem: (...) Item, aquelles que dizem 
mal de Deus e dos seus sanctos ou reneguam ou descreem, a que chamam 
vigie atentamente o rebanho à sua guarda, no sentido de detectar, 
entre outros pecadores, os «arrenegadores» e «blasfemadores» 
Bem mais interessante é a Constituição 63 do Sínodo da Guarda 
de 1500: «Que nenhuma pessoa tenha tavoleiros públicos para 
jogar», fundamentada deste modo: «Porquanto muitas pessoas em 
suas casas, temendo pouco a Deus, têm távolas e tavoleiros de 
jogar publicamente, onde jogam muito dinheiro e outras cousas, 
e delo se segue muito blasfemar de Deus e de santa Maria sua 
madre e de todolos santos e santas e outros muitos males ...»20 
O clero português sabe identificar os fermentos do pecado: o jogo 
é um dos mais eficazes. 
Parecendo pacífico que a blasfémia era um vício corrente e 
quotidiano, surpreende a parcimônia com que é focada no Tratado 
de Confissom de 1489, que se limita a filiá-la nos pecados da ira21. 
5.2. A legislação régia 
Passemos ao braço secular22. Se a legislação de S. Luís contra 
a blasfémia, já o vimos, foi considerada excepcionalmente severa, 
que dizer da promulgada por D. Dinis? «Ley contra aqueles que 
Renegam de deus e de sancta Maria, que pena mereçem: Era de mil 
e ii jc e L anos en lixbõa xx dias de Junho EIRey Dom Denjs com 
consselho de ssa corte mandou e pos por ley pera todo senpre 
que daqui en deante quem quer que descreer de deus e de sancta 
Maria sa madre e os doestar que lhi tirem a ljngua pelo pescoço 
blasfemadores», O. c., pp. 320-321); Sínodo do Porto de 1496, Constit. 28, O. c., 
p. 376. No Sínodo bracarense eram nove os casos reservados, no do Porto 
apenas sete. 
19 Sínodo de Braga de 1477, Constit. 46. Triste companhia a dos blasfe-
madores: hereges, barregueiros, feiticeiros, benzedeiras, adivinhadores, usurá-
rios e onzeneiros (O.c., na nota anterior, p. 119). 
20 O.c. na nota 13, p. 257. 
21 Tratado de Confissom (Chaves, 8 de Agosto de 1489), Facsímile, leitura 
diplomática e estudo bibliográfico por José V. de Pina Martins, Lisboa, 
Portugaliae Monumenta Typographica, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 
1973, p. 205. 
22 « . . .À cette époque, l'ordre politique est devenu pleinement, non 
seulement un ordre sacré, ce qu'il était sans doute déjà, mais un ordre 
chrétien. Lorsqu'il punit ces crimes essentiels ou lorsqu'il les gracie, le roi 
agit pour le salut de son peuple, tout en respectant directement la volonté 
de Dieu» (GAUVARD, Claude — O.c., pp. 806-807). 
e o queymem (...)»23• Permitimo-nos chamar a atenção para dois 
aspectos: não se visa apenas a blasfémia, mas também a descrença 
(que evidentemente só podia ser detectada quando traduzida em 
atitudes e sobretudo em comportamentos); o castigo é excepcional-
mente duro: um suplício atroz precede a pior das mortes — dife-
rentemente dos degolados e dos enforcados, serão queimados 
aqueles de quem não devem restar sequer as cinzas como recor-
dação. À dúvida que sempre nos assalta perante textos semelhantes 
— tratar-se-ia de uma lei preferencialmente virtual, mais para pôr 
em respeito, ou terá sido de facto aplicada? — não vemos qualquer 
maneira de responder. 
A lei dionisina visava cortar o mal pela raiz; Afonso IV procura 
preveni-lo, afastando as motivações do pecado: « E porque muitos 
homens nom esgardando o de deus nem o gardamento da terra 
donde som dizendo muytas E maas palauras em doestando deus 
E a sua madre E os santos pellos quaees doestos ueern as terras 
muytas tenpestades conssirando nos que deste pecado E dos outros 
muytos som os homens emduzidos pello Jogo dos dados E assina-
damente ussam as tauolajees nas praças (... )», são proibidas as 
tavolagens e o jogo de dados 24. Neste caso podemos afirmar com 
segurança que a ordenação não surtiu efeito, pois medidas seme-
lhantes serão constantemente promulgadas durante a Baixa Idade 
23 Livro das Leis e Posturas, transcr. paleog. de Maria Teresa Campos 
Rodrigues, Introd. de Nuno Espinosa Gomes da Silva, Lisboa, Faculdade de 
Direito, 1971, p. 82. Nas chamadas Ordenações de D. Duarte reproduz-se a 
lei, com pequenas diferenças de redacção, e uma data mais tardia: «Que pea 
deue d'auer aquel que descreer de deus E de santa maria: Era de mjll iijc 
Lii j anos em lixboa bij dias de Junho el Rey dom denijs com conselho de sa 
corte manda E poim por lley daquy adiante pera todo senpre que quem 
quer que descreer de deus E de sua madre ou os doestar que lhes tirem 
porem as linguas pellos pescoços E que os queimem Eu esteuom martijnz 
esto Screpuy per mandado dei Rey» (Ordenações del-Rei Dom Duarte, ed. 
prep. por Martim de Albuquerque e Eduardo Borges Nunes, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1988, p. 298). 
24 Ord. de D. Duarte, cit., pp. 466467. A lei não tem data. A ligação 
entre as blasfémias e os castigos divinos («fomes», «pestilências» e «terra-
motos») ocorre em outro diploma de D. João I, de 1423 (Arquivo Histórico 
da Câmara Municipal de Lisboa, Livro dos Pregos, fl. 139; cit. por OLIVEIRA, 
Eduardo Freire de — Elementos para a História do Município de Lisboa, 
Lisboa, 1885, Vol. I, p. 280, e por MORENO, Humberto Baquero — O. c., p. 85). 
Essa associação ocorria também em outros reinos (para a França veja-se 
GAUVARD, Claude —O. c., p. 808). 
Média: era impossível proibir os homens de jogar aos dados; e, na 
excitação do jogo, era impossível obrigá-los a ter tento na língua. 
Detenhamo-nos um pouco nas Ordenações Afonsinas. Depois 
de se reproduzir a lei de D. Dinis, insere-se uma disposição de 
Afonso IV, mandando que quando um homem denunciou outro 
como tendo «sanhudamente» renegado de Deus e dos seus santos, 
e se provar que o denunciante é inimigo mortal do presumido 
blasfemador, os juízes não deverão aceitar a querela. Finalmente 
o legislador passa às novas disposições, com o intuito confesso de 
«temperar a pena»; esta variará com a gravidade do pecado e com 
a condição social de quem blasfema. A saber: 
1. 0 que renegar de um santo, se for fidalgo, cavaleiro ou 
vassalo pagará 500 reais para a Arca da Piedade; se for pião, cami-
nhará em torno da igreja, com uma silva ao pescoço, durante a 
missa do dia, em cinco sextas-feiras. 
2. O que renegar de Deus e de Santa Maria, em sendo de 
«maior condição», como vimos na alínea anterior, peitará mil reais 
para a Piedade; ao pião, espetar-lhe-ão na língua uma agulha de 
albardeiro e, com ela assim atravessada, dar-lhe-ão vinte açoites 
no pelourinho. 
3. O que renegar de Deus e de Santa Maria «com teençom e 
preposito de arrenegar a Fe» ficará sujeito a outro título, o que 
trata dos herejes25. 
Atente-se em primeiro lugar na gradação das culpas: praguejar 
contra um santo é sem dúvida menos reprovável do que fazê-lo 
contra Deus ou a Virgem (no esquematismo da multa pecuniária, 
poderíamos mesmo dizer que o primeiro acto tem metade da 
gravidade do segundo). 
A segunda divisão é social: o honrado expiará a sua inconti-
nência verbal com multas que, impossíveis embora de avaliar no 
abstracto (1000 reais à data da promulgação das Ordenações Afon-
sinas não são os mesmos volvidos 50 anos; e a quantia, que pode 
25 Ordenações Afonsinas, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, [s/d], 
Livro V, Título LXXXXV I I I I — «Dos que arrenegam de DEOS, e dos seus 
Santos», pp. 353-355. A lei de D. Dinis, que na versão do Livro das Leis e 
Posturas, que reproduzimos, tinha a data de 20 de Junho de 1312, na das 
Ordenações de D. Duarte vem como sendo de 7 de Junho de 1315; neste 
título das Ordenações Afonsinas aparece também com esta última data. 
Não temos elementos para resolver a contradição, de resto sem significado 
para o presente trabalho. 
atrapalhar a vida de um modesto escudeiro, será irrisória para um 
abastado mercador), parecem bem menos penosas que as duras 
penas corporais que aguardam o vil. Não se trata de mera «impres-
são» nossa, manchada de anacronismo: os portugueses da Baixa 
Idade Média tentaram sempre obter, junto do monarca, a comu-
tação daquelas e de outras penas corporais, dolorosas para o corpo 
e, sobretudo, infamantes para a reputação, por multas em dinheiro, 
por mais pesadas que fossem. Da terceira alínea se falará mais 
adiante. 
Repita-se a pergunta: esta ordenação era para aplicar, ou tão 
só para as Justiças brandirem ameaçadoramente, antes de o sobe-
rano se congraçar com os contraventores numa pena mais branda, 
que lhe reforçasse a imagem de «pai compreensivo» e lhe alimen-
tasse os exauridos cofres? Por uma vez, cremos poder responder, 
com alguma segurança, que o Título 99 do Livro V das O. A. era 
mesmo para aplicar — e que foi de facto aplicado com alguma 
rotina. Entenda-se a afirmação à luz dos condicionalismos que 
impendem sobre a investigação da delinquência, da criminalidade 
e do funcionamento das Justiças na Idade Média portuguesa, a 
saber: é impossível estabelecer o número negro das blasfémias, 
isto é, a percentagem de delitos deste tipo que foram efectiva-
mente cometidos e que nunca chegaram ao alcance dos oficiais e 
magistrados da Justiça20. Gostaríamos de aprofundar um pouco 
esta questão, que nos recorda a polémica, datada e hoje definiti-
vamente sem sentido, entre as abordagens quantitativa e qualitativa. 
Quem estude a criminalidade portuguesa da Baixa Idade Média 
não pode trabalhar com números; o tratamento estatístico dos 
dados torna-se quase irrelevante (embora em alguns casos possa e 
deva ser feito). Exemplifiquemos com a blasfémia: quantos delitos 
deste tipo foram cometidos? Ignoramo-lo, até porque muitos dos 
«arreneguos» seriam proferidos no recato das casas, ao abrigo de 
ouvidos indiscretos, ou até por indivíduos sozinhos (pelo contrário, 
um homicídio, embora pudesse ser cometido sem testemunhas, 
acabaria quase sempre por chegar ao conhecimento das Justiças). 
Das pragas pronunciadas, quantas foram denunciadas aos magis-
26 Para França avança-se com uma percentagem: «Le blasphème con-
cerne moins de 2% des crimes remis, ce qui est sans doute peu par rapport 
au nombre de blasphémateurs qui sévissent dans le royaume» (GAUVARD, 
Claude —O. c„ p. 808). 
trados ou po r eles ouvidas? Ignoramo- lo , po is desapareceram os 
l ivros de notas e os arquivos dos tabel iães medievos , b e m c o m o 
de todas as just iças locais — para não fa lar do f o r o eclesiástico, 
em que o vaz io é total. Dos casos de que a Justiça teve e f e c t i vo 
conhec imento, quantos f o r am abafados ( reso lv idos c om peitas, 
subornos, avenças, ameaças, pura e s implesmente esquecidos) e 
quantos f o r a m ju lgados 27? De quantos se apelou, para que instância, 
qual f o i o percurso dessa apelação, quais os resultados (neste ponto , 
as carias de perdão fornecem-nos pistas soltas)2 8? De entre os que 
se v i ram s implesmente denunciados, ou que pensaram erradamente 
ter s ido denunciados ( o que é f requente ) , ou que f o r a m ju lgados e 
condenados em l.a, 2." ou 3.a instância, quantos se d i r ig i ram ao 
monarca impe t rando uma carta de perdão? Ignoramo- lo ; precisa-
r íamos para isso de registos de porte i ros das audiências, de distri-
buidores, de arquivos do desembargo — e nada disso chegou até 
ho je . Pe lo que f ica igualmente sem resposta uma das perguntas que 
mais insistentemente persegue os que, c o m o nós, t rabalham com 
27 No século XIV, em Avignon, os magistrados perdiam pouco tempo 
com estes delitos: «Quant à la répression du blasphème ou des jeux de 
hasard, elle occupe en général une faible place dans l'activité des juges. 
Il arrive cependant qu'un magistrat épris d'ordre moral se mette en chasse 
contre les blasphémateurs, les piliers de taverne et les joueurs de dés: c'est 
probablement le cas à Saint-Laurent-des-arbes en 1354-1359 (20,28% des con-
damnés le sont pour ce motif). Mais en général aussi, ces épisodes 'savonaro-
liens' —e t à ce titre intéressants pour l'historien de la religion et de la 
morale — ne sont que feux de paille» (CHIFFOLEAU, Jacques — Les Justices 
du Pape. Délinquance et criminalité dans la région d'Avignon au quatorzième 
siècle, Paris, Publications de la Sorbonne, 1984, p. 107). Sublinhamos que 
apenas se reproduz uma informação sobre o que se passava em Avignon; 
não podemos sugerir paralelos com Portugal. 
28 Os poucos casos de julgamentos por magistrados locais ou por 
oficiais senhoriais, eclesiásticos ou laicos, de que temos informação levantam 
de imediato alguns problemas: João Eanes, que renegou de Deus, foi julgado 
pelos vigários da aldeia e condenado a uma multa de 500 reais brancos e a 
dois anos de degredo em Ceuta (A.N.T.T., Chanc. Afonso V, Livro 27, foi. 83v. 
A carta de perdão, outorgada em 21 de Maio de 1443, foi publicada em 
AZEVEDO, Pedro — Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 
relativos a Marrocos, Lisboa, Academia das Ciências de Lisboa, 1934, Tomo II, 
Doc. XXVI I , pp. 30-31; é analisada em MORENO, Humberto Baquero — 
O. c., p. 87). A deportação fazia parte, como vemos, do elenco de penas 
afectável à blasfémia. É verdade que as Ordenações Afonsinas não foram 
ainda promulgadas. 
cartas de perdão: o Red recusaria alguns pedidos? Em caso afir-
mativo, quais, quantos, porquê? Essa triagem não seria feita em 
instâncias prévias? No meio de tanto obstáculo, procuremos um 
porto de abrigo: pelo menos, objectar-nos-ão, conhecemos as cartas 
de perdão que os monarcas outorgaram! Infelizmente, nem isso. 
No caso das chancelarias que sofreram cópias, reformas, «leituras 
novas», estes documentos eram logicamente dos primeiros a serem 
eliminados. Quando dispomos dos originais — o caso da Chancelaria 
de D. Afonso V, a que nos temos dedicado com maior atenção — 
perderam-se muitos livros: anos há em que «sobreviveram» milhares 
de documentos, incluindo muitas centenas de perdões, outros de 
que não temos um único29. 0 balanço é francamente irregular. 
Numa palavra: embora seja possível reunir abundante informação 
em qualidade, quando pretendemos passar a uma análise diacrónica 
as dificuldades são imensas; e um tratamento estatístico ver-se-á 
reduzido a tentar responder a esta simples interrogação: das cartas 
de perdão que chegaram até nós, qual a percentagem que se 
ocupa de blasfémias (ou de roubos, ou de violações, ou de moeda 
falsa, ou de homicídios)30? É muito pouco, mas pode ser feito; 
querer ir mais longe é cair na pura especulação: abandona-se o 
rigor por gráficos e percentagens que podem ser vistosos e impres-
sionar mas que não têm qualquer base objectiva. 
Trabalhemos então com aquilo de que dispomos: as cartas de 
perdão régias dão-nos conta de duas situações: 
1. o réu já foi julgado pela blasfémia e condenado aos açoites 
e a ter a língua trespassada por agulha de albardeiro — caso em 
que solicita, como referimos, a comutação destes suplícios por uma 
multa em dinheiro (o Rei defere o pedido, e afecta a quantia à 
Arca da Piedade); 
2. o réu foi apenas denunciado ou acusado (ou receia tê-lo 
sido) e, antecipando-se a um curso da Justiça que nunca é de con-
fiança, pede directamente perdão à Coroa, que o concede em troco 
da multa. 
É com base na abundante documentação deste teor que nos 
permitimos sustentar que, com as reservas expostas, a ordenação 
29 Veja-se a este propósito, MARQUES, A. H. de Oliveira — Guia do 
Estudante de História Medieval Portuguesa, 3." ed., Lisboa, Editorial Estampa, 
1988, pp. 188-192. 
30 Os 2% a que Claude Gauvard chegou são exactamente isso. 
atrás exposta ou era aplicada ou funcionava como referência legal 
efectiva3 '. 
6. As circunstâncias do pecado 
Comecemos pela terminologia. Os documentos podem apre-
sentar-nos dois tipos de referências: 
1. ou se emprega uma fórmula estereotipada, dizendo que 
«fulano foi acusado de que arreneguara de Deus, de Santa Maria 
e de todos os seus santos» (é assim na esmagadora maioria dos 
casos); 
2. ou se reproduz a blasfémia, que por vezes assume formu-
lações curiosas (a colheita c bem mais escassa). 
A expresão «renegar de Deus, de Santa Maria e dos seus santos» 
é bastante corrente em textos normativos religiosos e laicos; nas 
cartas de perdão é manejada como um tópico pelos experientes 
redactores das súplicas ao Rei, e não cremos que se possa extrair 
muito dela. Este «renegar» não deve de forma alguma ser enten-
dido como «abandonar uma religião», «abjurar» ou «descrer», mas 
sim no sentido figurado de «execrar» ou «repelir». No mesmo 
sentido dos «arrenegues que fez Gregoryo affonsso criado do bispo 
Deuora»: «... arreneguo do dereyto / que se vende por dinheyro 
(...) rreneguo dos leterados / que nam husam do que leem»32. 
A partir das blasfémias referidas nas cartas de perdão não nos 
31 Claude Gauvard entende que o perdão régio é um primeiro «entorse» 
à aplicação da lei, e que o desrespeito se torna mais claro quando o supli-
cante é reincidente (O. c., p. 810). Talvez esta ideia ganhe em ser matizada, 
por duas razões: o facto de o direito penal do Antigo Regime dever ser 
entendido, em muitos casos, como um direito virtual, mais do que como um 
direito real; decorrendo disso, a circunstância de o perdão por vezes respeitar 
a ordenação (ao cominar multas semelhantes às que aquela prevê), e quase 
sempre considerá-la. A lei suprema é a vontade do Rei: por isso ele pode 
perdoar; mas esse perdão só tem sentido porque tanto o monarca como o 
presumido réu sabem que sobre este impende a ameaça de um castigo legal-
mente definido. O que é certo é que a lei não era aplicada, poderá redar-
guir-se; cremos no entanto que as relações entre o Rei, as Justiças em todas 
as suas instâncias e dimensões, os vários ordenamentos jurídicos, e os «justi-
çáveis», nos séculos X IV e XV, em Portugal, são bastante mais complexas 
e subtis; uma asserção daquele tipo passa ao lado do essencial. 
32 Cancioneiro Geral de Garcia de Resende, Lisboa, Centro do Livro 
Brasileiro, 1973, Tomo IV, pp. 1-11. Agradeço ao Prof. Dr. Armindo de Sousa 
o ter-me chamado a atenção para este texto. 
parece de forma alguma lícito falar de «irreligiosidade», ou de 
«ateísmo»; antes retomamos, como fez Baquero Moreno33, a ideia 
de Oliveira Marques: «É difícil falar de ateísmo para os tempos 
medievais. Mas não faltam, nos séculos X I I a XV, casos de heresia 
e de blasfémia»34. No que nos encontramos com investigadores de 
outros países: «Le blasphème —conclui Jacques Chiffoleau— n'est 
jamais l'expression d'une pensée hérétique ou d'un doute profond, 
radical. Au contraire, il manifeste les liens personnels et étroits 
que le blasphémateur entretient avec un Dieu qui l'a déçu ou aban-
donné et qui provoque sa colère» 33. 
Recordemos agora a última alínea do Título 99 do Livro V 
das O. A.: se o «renegar» não for este, mas revelar «teençom e 
preposito de arrenegar a Fe», o caso muda de figura, o que é blas-
fémia converte-se em heresia (a passagem é, de resto, menos cor-
recta do ponto de vista do direito canónico) e haverá de procurar-se 
no Título I I o modo de lidar com ele. Na documentação que com-
pulsámos não encontrámos situações destas. Ignoramos se existiram. 
Por vezes abandona-se a formulação tópica e reproduz-se a 
imprecação: este põe em causa a honra da Virgem Maria, aquele 
ameaça que, em encontrando Deus no seu caminho, comerá metade 
dele frito, metade cozido, outro ainda particulariza a sua ira, e 
renega de Santo Estêvão36. Nada que não ocorra em outras para-
gens: «Quand elles sont mentionnées, les expressions les plus 
courantes sont toujours construites sur le mode d'imprécation, de 
l'altercation, de l'injure: on 'renie Dieu', on appelle la Vierge 'vieil 
puta, merdosa mayre de Diou . on jure sur son corps, son sang, 
son ventre»37. 
A atenuação das penas parece ter a ver com a banalização do 
delito38, que forçou os legisladores a considerá-lo com olhos dife-
33 O. c., p. 83, nota 1. 
34 MARQUES, A. H. de Oliveira — A Sociedade Medieval Portuguesa, 
3." ed., Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1974, p. 171. Leiam-se em geral 
as páginas 170-172. Não nos abalançamos a reflectir aqui sobre o escorre-
gadio conceito de «descrença». 
35 O. c., p. 204. 
36 O que confirma o que acima escrevemos: só se pode revoltar contra 
Santo Estêvão quem espera algo dele, quem lhe tem devoção. 
37 CHIFFOLEAU, Jacques — O. c„ p. 204. 
38 A este propósito convém recordar a advertência de Muchembled: 
« I l ne faut donc pas se fier aux textes normatifs pour apprécier le blasphème 
a sa juste mesure, sauf pour noter qu'une tendance fréquente à l'adoucis-
rentes: não se toca no essencial da de f in i ção de b las fémia 3 9 , rela-
tiviza-se isso sim o respect ivo s igni f icado: « Pa ra ve r i f i ca r a blas-
f émia , he prec iso que ha j a an imo de dizer ma l c o m pert inacia ( . . . ) . 
N e m todas as palavras ma l soantes se devem chamar b las fémias, 
mas só quando tendem em desprezo da div indade. Muitas vezes 
essas palavras nascem da ignorância, ou da desordem de espir i to , 
ou d 'hum acesso subito de cólera, ou da embr iaguez » 10. E são 
propostas atenuantes: « I . o ca lor da ira; I I . a rust ic idade não 
a f fec tada; I I I . a retractação immed ia ta » 41. A terceira não deverá 
ser levada em linha de conta quando, à acusação de «pub l i co 
ar renegador » , se acrescenta a i n f o rmação de que o acusado «h e 
sement des peines horribles initialement décrétées prouve la faible efficacité 
du dispositif» (MUCHEMBLED, Robert — L'Invention de l'Homme Moderne. 
Sensibilités, moeurs et comportements collectifs sous l'Ancien Régime, Paris, 
Fayard, 1988, p. 79). 
39 «Blasfémia he o crime que se commette contra a Divindade por 
palavras, ou factos que offendem a sua Magestade, ou os Mysterios da 
Religião. Divide-se em heretica, e simples; aquella acompanha-se da heresia, 
como quando se nega algum Artigo da Fé, e esta he a que sem repugnar aos 
Artigos da Fé, só nega a Deos algum dos seus attributos, ou lhe imputa 
algum attributo que lhe não convém (...)» (SOUSA, Joaquim José Caetano 
Pereira e — Classes dos Crimes por ordem systematica, com as penas corres-
pondentes, segundo a legislação actual, Lisboa, Na Regia Officina Typografica, 
1803, p. 236). 
40 Ibidem. O autor dá exemplos de expressões, como o «goddam» inglês 
ou o «Cuerpo de Diòs» castelhano, «que o povo pronuncia por huma especie 
de instincto». A distinção tornara-se corrente desde há muitos séculos em 
outros reinos europeus. Veja-se, entre muitos, o célebre Manual dos Inquisi-
dores de Nicolau Eymerich: «1. Distinguons, sur le premier point, deux sortes 
de blasphémateurs. Il y a ceux qui ne s'opposent pas aux articles de la foi, 
mais qui, agités par l'ingratitude, maudissent le Seigneur, ou la Vierge Marie, 
ou négligent de leur rendre grâces. Ce sont des blasphémateurs simples, dont 
l'inquisiteur ne doit avoir cure: qu'il les abandonne aux punitions de leurs 
propres juges. 2. D'autres profèrent des attaques directes contre les articles 
de la foi. (...) Ceux qui profèrent de tels blasphèmes ne sont pas des blasphé-
mateurs simples, mais hérétisants ...» (EYMERICH, Nicolau e PENA, Fran-
cisco— Le manuel des inquisiteurs, Intr., trad. et notes de Louis Sala-Molins, 
Paris/La Haye, Mouton Éditeur, 1973, pp. 63-64). 
41 O. c. na nota 26, p. 237. 
useiro e vezeiro» em tais desmandos42. A segunda é interessante, 
sugerindo a contrario que, não raras vezes, os réus se faziam 
passar voluntariamente por rústicos e pobres de espírito como 
parte de uma estratégia de defesa que os tornaria inimputáveis43. 
Fica a circunstância atenuante inicial: « o calor da ira»44. Isso 
mesmo intuíam aqueles canonistas que, como vimos, filiavam esta 
falta no terceiro dos pecados capitais. E viam bem. Sempre que 
os documentos nos brindam com o contexto dos impropérios, 
encontramos homens de cabeça perdida, desesperados, encoleri-
zados: porque alguém os impediu de cobrar uma dívida, de con-
sumar uma vingança, de prender um fugitivo; porque lhes foi 
adverso o jogo — razão tinha Afonso IV, ao apostar que proibindo 
dados e tavolagens reduziria drasticamente as blasfémias4S. 
Refira-se, para terminar, que a acusação de «blasfemo» é por 
vezes uma das vertentes da imagem estereotipada do mau vizinho, 
do mau súbdito: as ovelhas negras das comunidades medievais são 
homens que jogam, que «arreneguam», que são «públicos daninhos 
com seus guados», que se envolvem constantemente em «voltas e 
arroidos»46. 
42 «La suspicion d'hérésie sera plus ou moins forte selon que le blas-
phémateur vomit à temps et à contretemps, ou seulement dans certaines 
occasions (pendant le jeu, par exemple)». EYMERICH, Nicolau e PENA, Fran-
cisco — O. c., p. 64. 
43 O que confirma os estudos de António Manuel HESPANHA (Savants 
et rustiques — la violence douce du savoir juridique, in «lus Commune», X, 
Frankfurt, 1983, pp. 148) e de Maria Helena da Cruz COELHO (Contestação 
e resistência dos que vivem da terra, in «Revista de História Económica e 
Social», 1986, pp. 4546). 
44 « . . .Na maioria das vezes tais atitudes eram ditadas pela exaltação 
momentânea gerada pelo fragor duma rixa ou duma disputa pessoal. Com 
muita frequência uma briga podia dar ocasião a que os seus intervenientes 
blasfemassem...» (MORENO, Humberto Baquero — O. c., pp. 87-88). 
« Veja-se MORENO, Humberto Baquero — O. c., p. 84. E Jacques CHIF-
FOLEAU: «Les jeux d'argent sont bien entendu condamnés au nom de la 
morale économique de l'Église, mais aussi parce qu'ils provoquent, secrètent, 
à la taverne le plus souvent, la multiplication des paroles injurieuses à l'égard 
de la Divinité (blasphèmes et jeux de dés sont d'ailleurs souvent associés 
très clairement dans la même condamnation)» (O. c., p. 205). 
46 E não estamos já a referir-nos aos meios dos criminosos «profis-
sionais» ou dos marginais, onde se fala um calão bem característico, de que 
a blasfémia é uma das componentes (cf. GEREMEK, Bronislaw — Les fils de 
T ã o banalizada e tão desdramatizada, a b las fémia não parece 
ter t i rado o sono aos juízes medievais ; quanto ao c lero, ele p r ó p r i o 
por vezes menos cuidadoso com a l inguagem, outras mazelas das 
suas ovelhas o t rar iam mais preocupado. Os séculos seguintes, c om 
a o fens iva da «c iv i l i zação dos cos tumes » de que nos fa la Elias, e a 
consequente « invenção do h o m e m moderno » 4 7 , p rovoca rão uma 
ma io r criminalização deste pecado4 8 . Ta l repressão, adverte Chif-
fo leau, tem uma incidência social clara49 , a part i r do m o m e n t o em 
que os juízes associam o j o g o ( s ímbo lo por excelência da preguiça 
dos pobres ) à b las fémia (que prova a respect iva descrença e, per i go 
supremo, o desprezo pela autor idade, a de Deus ou outra) . Quando 
a part i r do século X V I as autor idades tentarem separar as águas 
no complexo e inquietante m u n d o da pobreza, amparando uns e 
cast igando o u t r o s o combate à b las fémia será u m dos me ios de 
detectar os « m a u s pobres » : « ceux qui ne travai l lent point , se rebel-
lent et passent leurs journées à la taverne» 5 1 . 
Cain. L'image des pauvres et des vagabonds dans la littérature européenne 
du XV' au XVII' siècle, Paris, Flammarion, 1991, p. 229 e ss. O original polaco 
data de 1980). 
47 A ideia é de MUCHEMBLED, Robert — L'Invention de l'Homme 
Moderne..., cit. 
48 «Tout comme le blasphème, [la paillardise] était ancrée au cœur de 
la civilisation, avant que la justice et la morale religieuse ne se mettent 
de concert à criminaliser, à punir et à refouler ces manifestations de la 
vitalité des corps et du manque d'humilité des hommes en face de leur 
Créateur» (MUCHEMBLED, Robert — O.c., p. 62). 
49 «La mauvaise réputation de certains métiers ou de groupes humains 
données leur attache aisément des accusations stéréotypées, expressions d'un 
rejet social. Les vagabonds peuvent ainsi être chassés des villes à cause de 
leur apparence et de leur langage. Les soldats sont volontiers suspectés 
de 'regnier et jurer Dieu' sans cesse, (...). Taverniers et surtout charretiers, 
dont les jurons sont proverbiaux, sont censés être blasphémateurs profes-
sionnels. À l'inverse, les nobles et les ecclésiastiques sont rarement, pour ne 
pas dire jamais, poursuivis pour ce crime devant les tribunaux laïques. Pour-
tant, les jurons sont répandus dans les trois ordres...» (MUCHEMBLED, 
Robert — O. c., pp. 80-81). 
50 Veja-se, sobre o tema, GEREMEK, Bronislaw — La potence ou la 
pitié. L'Europe et les pauvres du Moyen Âge à nos jours, Paris, Gallimard, 
1987, sobretudo p. 159 e ss. 
51 CHIFFOLEAU, Jacques — O. c., p. 206. Já no séc. X IV a repressão 
fôra socialmente selectiva: «Autant qu'on puisse en juger, les blasphémateurs 
qui sont traduits devant la Cour Temporelle [d'Avignon] appartiennent plutôt 
7. Conclusão 
Todos os dados que possuímos nos levam a crer que, neste 
final da Idade Média e no início da Época Moderna, os portu-
gueses, como os naturais dos outros reinos da Europa, têm a jura 
fácil e tratam Deus, a Virgem e os santos com grande familiaridade, 
quando não com rude aspereza. Só em homens de uma fé profunda 
se explica este «pecado estúpido», constata Huizinga52; trata-se de 
uma das muitas manifestações de um cristianismo que só superfi-
cialmente penetrou as populações, entende Delumeau53. Há verdade 
nas duas interpretações; e sobretudo na síntese de Muchembled, 
que caracteriza este período como uma verdadeira «civilização da 
blasfémia», e conclui: «Le blasphème n'est probablement ni un 
indice de vitalité ni un signe de faiblesse du christianisme». É tão 
só um fenómeno que faz parte integrante do cristianismo tardo-
-medieval, como as peregrinações e o culto dos santoss*. Isso expli-
caria alguma duplicidade no enfrentamento do delito: rigorismo 
nos tratados religiosos e nas ordenações (ao rei desagrada uma 
prática que, vulgarizada embora, tem algo de desrespeito a uma 
autoridade, e portanto à autoridade, e que pode atrair sobre o seu 
reino as piores calamidades), laxismo na aplicação pelos juízes55. 
No caso português há uma razão extra para este laxismo: ao con-
trário do que acontece com outros delitos, e com este delito em 
outros reinos56, as ordenações não obrigam à denúncia nem a 
aux couches plus pauvres de la population (...). Ils jurent sans doute par 
habitude quand le sort leur est défavorable et ne paient que des amendes 
assez faibles» (IDEM — O.c., p. 205). A ideia é sedutora; oportunamente 
tentaremos verificar se é possível estendê-la a Portugal. 
52 O. c., p. 169: «Os excessos e os abusos resultantes da extrema fami-
liaridade com as coisas sagradas, tal como a mistura insolente do prazer 
com a religião, são em geral característicos dos períodos de fé inabalável 
ou de uma cultura profundamente religiosa» (Ibidem). 
53 La Peur en Occident (XIV'-XVIIP siècle). Une cité assiégée, Paris, 
Fayard, 1978, pp. 400-403. 
« O. c., p. 77. 
55 «Justice et jurons font donc meilleur ménage qu'il n'y parait à pre-
mière vue» (MUCHEMBLED, Robert — O. c., p. 80). 
56 Em França, por exemplo (veja-se GAUVARD, Claude — O.c., p. 807). 
premeiam 5 1 . Es tamos j á bastante afastados do hed iondo pecado 
fu lm inado nos textos bíbl icos, da monstruosa besta de dez chi fres , 
do pecador m o r t o à pedrada. « E n réa l i té — c o n c l u í m o s com 
M u c h e m b l e d 5 8 — les hésitat ions et les repent irs d 'une po l i t i que 
de cr iminal isat ion du b lasphème montrent p lutôt à quel point 
celui-ci fa i t a isément part ie de la v ie quo t id i enne » 
57 Muitos acusados de blasfémia defender-se-ão dizendo que foram 
denunciados por má fé: quem o fez não pretendia outro prémio senão 
colocá-los em dificuldades perante as Justiças. É normal que eles o aleguem, 
é possível que, em muitos casos, tenha acontecido; a ordenação de Afonso IV 
acima referida, proibindo que fossem aceites acusações de blasfémia entre 
inimigos, aponta nesse sentido. Em França não era assim: «L'injure contre 
Dieu n'est que rarement employée comme un argument pour diffamer l'adver-
saire; elle n'est pas incluse dans les stéréotypes de la grande criminalité» 
(GAUVARD, Claude — O.c., p. 811). 
58 O. c., p. 81. 
59 Cremos que é esta razão que explica no essencial o facto de só 2% 
dos perdões régios franceses da Baixa Idade Média contemplarem o delito 
em apreço (ver supra, nota 26). Claude Gauvard diz que não deve ser excluída 
a hipótese de o monarca ser pouco indulgente para com os blasfemos, dada a 
gravidade do pecado. Respeitando o argumento, cremos que no caso portu-
guês a maior parte dos casos de blasfémia se resolve, de um modo ou outro, 
antes de atingir a Corte; os que lá chegam dificilmente não serão perdoados 
(trata-se de uma suposição, voltamos a sublinhá-lo, alicerçada no facto de 
serem rotineiramente perdoados delitos considerados ao tempo muito mais 
graves). 
« 
